
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1719288 - PE (2017/0297268-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ESTEVAO E PINHEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVADO : ANDRE LUIS DE CARVALHO DIDIER
AGRAVADO : JOSE DIOMEDES BARBOSA FILHO
AGRAVADO : MATILDE CAMPOS CARRERA THOUVENIN
AGRAVADO : COARACY DE FRANCA PESSOA
AGRAVADO : FATIMA ALVES ARAUJO
AGRAVADO : MARCO ANTONIO NOGUEIRA AVELAR
AGRAVADO : TEREZINHA TENORIO DA SILVA
AGRAVADO : VÂNIA NELI DE SOUSA ALENCAR
AGRAVADO : GENESIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : FABIANO PARENTE DE CARVALHO E OUTRO(S) - PE021061
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. JUROS DE MORA. BASE DE CÁLCULO. 
PARCELA DESTINADA À CONTRIBUIÇÃO DO PSS. 
EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. É indevida a exclusão do valor devido a título de Contribuição do 
PSS - Plano de Seguridade Social do Servidor - da base de cálculo 
dos juros de mora, tendo em vista que eventual desconto da referida 
contribuição previdenciária sobre a base de cálculo dos juros 
moratórios implicaria a indevida antecipação do fato gerador do 
tributo, uma vez que, consoante o disposto no artigo 16-A da Lei 
10.887/2004, antes da ocasião do pagamento, seja na via 
administrativa, seja na via judicial, não há ainda tributo devido pelo 
credor da Fazenda Pública.
2. Precedentes de ambas as Turmas da Primeira Seção: AgInt no 
REsp 1.881.401/PE, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022; REsp 
1.928.174/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/03/2022, DJe 25/03/2022; AgInt no REsp 
1.891.400/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/06/2021, DJe 18/06/2021; AgInt no REsp 
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1.942.190/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 22/09/2021; 
AgInt no REsp 1.932.411/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/11/2021, DJe 19/11/2021; AgInt no REsp 1890339/PE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 15/03/2021, DJe 19/03/2021; AgInt no REsp 1.591.530/RS, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 30/11/2020, DJe 03/12/2020; e REsp 1.759.572/PE, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/10/2020, DJe 17/11/2020.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 30 de maio de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1719288 - PE (2017/0297268-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ESTEVAO E PINHEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVADO : ANDRE LUIS DE CARVALHO DIDIER
AGRAVADO : JOSE DIOMEDES BARBOSA FILHO
AGRAVADO : MATILDE CAMPOS CARRERA THOUVENIN
AGRAVADO : COARACY DE FRANCA PESSOA
AGRAVADO : FATIMA ALVES ARAUJO
AGRAVADO : MARCO ANTONIO NOGUEIRA AVELAR
AGRAVADO : TEREZINHA TENORIO DA SILVA
AGRAVADO : VÂNIA NELI DE SOUSA ALENCAR
AGRAVADO : GENESIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : FABIANO PARENTE DE CARVALHO E OUTRO(S) - PE021061

EMENTA

TRIBUTÁRIO. JUROS DE MORA. BASE DE CÁLCULO. 
PARCELA DESTINADA À CONTRIBUIÇÃO DO PSS. 
EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. É indevida a exclusão do valor devido a título de Contribuição do 
PSS - Plano de Seguridade Social do Servidor - da base de cálculo 
dos juros de mora, tendo em vista que eventual desconto da referida 
contribuição previdenciária sobre a base de cálculo dos juros 
moratórios implicaria a indevida antecipação do fato gerador do 
tributo, uma vez que, consoante o disposto no artigo 16-A da Lei 
10.887/2004, antes da ocasião do pagamento, seja na via 
administrativa, seja na via judicial, não há ainda tributo devido pelo 
credor da Fazenda Pública.
2. Precedentes de ambas as Turmas da Primeira Seção: AgInt no 
REsp 1.881.401/PE, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022; REsp 
1.928.174/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/03/2022, DJe 25/03/2022; AgInt no REsp 
1.891.400/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/06/2021, DJe 18/06/2021; AgInt no REsp 
1.942.190/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 22/09/2021; 
AgInt no REsp 1.932.411/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/11/2021, DJe 19/11/2021; AgInt no REsp 1890339/PE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 15/03/2021, DJe 19/03/2021; AgInt no REsp 1.591.530/RS, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 30/11/2020, DJe 03/12/2020; e REsp 1.759.572/PE, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/10/2020, DJe 17/11/2020.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno, interposto pela União, contra decisão de fls. 1.115/1.120, que deu provimento ao 

recurso especial interposto por Estêvão, Ferreira e Pinheiro Advogados Associados e 

outros, a fim de afastar a possibilidade de exclusão do valor devido a título de PSS, da 

base de cálculo dos juros de mora, tendo em vista que a exclusão da referida contribuição 

previdenciária acarreta indevida antecipação do fato gerador do tributo.

A parte agravante sustenta, em síntese, que os juros de mora não poderiam 

incidir sobre o PSS, tendo em vista que tal verba não pertenceria aos exequentes e, sim, à 

Fazenda Nacional, sendo certo que "Isso acarretaria o enriquecimento sem causa dos 

Exequentes, os quais passariam a auferir juros sobre uma parcela a que eles nunca 

teriam acesso ou da qual nunca teriam disponibilidade econômica, pois tal parcela, ex vi 

legis , deve ser recolhida na fonte , ou seja, antes de chegar-lhes aos bolsos" (fl. 1.125).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência 

ao órgão colegiado.

Aberta vista à parte agravada, foi apresentada impugnação às fls. 

1.129/1.147.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 1.115/1.120):
 

Trata-se de recurso especial manejado por Estêvão, Ferreira e Pinheiro 
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Advogados Associados e outros, com base no art. 105, III, a, da CF, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim 
ementado (fl. 892):
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA SOBRE A CONTRIBUIÇÃO 
PARA O PSS. DESCABIMENTO. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.
1. Cuida-se de agravo de instrumento manejado por ESTÊVAO, 
FERREIRA & PINHEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS e OUTROS 
contra decisão proferida pelo Juízo da 12ª Vara Federal da Seção 
Judiciária de Pernambuco que, em sede de cumprimento de sentença 
contra a Fazenda Pública, homologou o valor incontroverso e 
determinou a expedição dos requisitórios, esclarecendo que deve ser 
destacado da base de cálculo dos juros moratórios a parcela dos valores 
que deveriam ter sido recolhidos à época para o PSS (Contribuição para 
o Plano de Seguridade Social do Servidor), haja vista que os exequentes 
passariam a auferir juros sobre uma parcela a que eles nunca teriam 
acesso ou da qual nunca teriam disponibilidade econômica, pois tal 
parcela , deve ser recolhida na fonte. ex vi legis, deve ser recolhida na 
fonte.
2. Quanto à incidência de juros de mora sobre a contribuição ao PSS, 
devida à União agravante, não merece reproche a decisão ora 
objurgada. Como bem vislumbrado pelo Juízo de primeira instância, não 
faz sentido a incidência de juros de mora sobre o valor cheio, é dizer, 
incluindo-se a própria contribuição a título de PSS, devida à União, uma 
vez que tal verba não pertence aos exequentes, e sim ao Ente Público.
3. Pensar de outro modo seria autorizar, de certa forma, o 
enriquecimento sem causa dos contribuintes da referida exação 
(contribuição ao PSS), pois seriam favorecidos com valores de juros 
moratórios resultantes de quantia que, na realidade, não lhe pertencem 
na íntegra, em virtude do desconto efetuado e que reverte aos cofres da 
União, verdadeira titular da quantia paga a título de PSS.
4. Por essa razão, é de bom alvitre que se mantenha a incidência de juros 
moratórios tão só em relação à diferença líquida, ou seja, sobre o valor 
atualizado devido aos exequentes menos a quantia devida a título de 
contribuição ao PSS.
5. Agravo de instrumento desprovido.

 
Opostos embargos declaratórios, foram estes rejeitados (fls. 973/977).
Nas razões de recurso especial, os recorrentes apontam violação ao art. 16-A 
da Lei nº 10.887/04. Sustenta, em resumo, que "é cabível juros de mora sobre 
todas as parcelas a serem pagas que não foram quitadas administrativamente, 
que neste caso, não poderia haver inicialmente a dedução das parcelas do PSS 
anterior à atualização do valor principal e ao seu respectivo pagamento. Os 
juros de mora devem recair também sobre as parcelas a serem pagas na via 
judicial, isso porque se faz necessária a adoção de critérios simétricos, na via 
administrativa e judicial, para encontrar o valor devido a executar" e "merece 
reforma o acórdão recorrido, pois, a alegação da UNIÃO de que estaria 
pagando juros sobre uma parcela que lhe pertencia, não prospera, porquanto, 
por força de lei, tratando-se de valores pagos em razão de decisão judicial, o 
fato gerador do PSS e sua retenção são o momento do do direito reconhecido 
em juízo, conforme inteligência do art. 16-A pagamento das parcelas atrasadas 
e par. ún. da Lei nº 10.887/04." (fl.1.006).
Contrarrazões às fls. 1.023/1.030, sustentando, em síntese: (I) incidência da 
Súmula 7/STJ, ante a necessidade de reexame de matéria fática; (II) falta de 
prequestionamento; e (III) o valor devido a título de Contribuição do PSS deve 
ser excluído da base de cálculo dos juros de mora, pois "os juros de mora só 
devem incidir sobre o valor principal após o desconto da contribuição para o 
PSS, sob pena de incidência de juros de mora sobre valor que é da União, 
relativo ao PSS." (fl.1.028).
Decisão desta Corte às fls.1.048/1.051, determinando o envio dos autos à Corte 
de origem, a fim de que se procedesse a eventual juízo de conformação (art. 
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1.040 do CPC), frente ao quanto decidido pelo Superior Tribunal de Justiça nos 
autos do REsp 1.196.777/RS e REsp 1.196.778/RS - Tema 431 - e REsp 
1.239.203/PR - Tema 501.
Refutado o juízo de retratação (fls. 1.062/1.063), ante o juízo de 
admissibilidade de fl. 1.032, subiram os autos, então, ao Superior Tribunal de 
Justiça.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.
A presente irresignação comporta guarida.
O presente recurso especial foi tirado de agravo de instrumento interposto 
contra decisão que acatou o argumento de que se deve destacar da base de 
cálculo dos juros moratórios a parcela dos valores que deveriam ter sido 
recolhidos à época para o PSS. A Corte de origem confirmou o entendimento 
da r. decisão monocrática, mantendo a exclusão do valor devido a título de 
PSS, da base de cálculo dos juros de mora.
Esta Corte Superior possui firme entendimento em que eventual desconto do 
PSS sobre a base de cálculo dos juros moratórios implicaria a indevida 
antecipação do fato gerador do tributo, uma vez que, consoante o disposto no 
artigo 16-A da Lei 10.887/2004, antes da ocasião do pagamento, seja na via 
administrativa, seja na via judicial, não há ainda tributo devido pelo credor da 
Fazenda Pública, razão pela qual é indevida a exclusão do valor devido a título 
de Contribuição do PSS da base de cálculo dos juros de mora. Nesse sentido, 
confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXCLUSÃO DA CONTRIBUIÇÃO DO PSS 
DA BASE DE CÁLCULO DOS JUROS DE MORA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Caracteriza ilegalidade a exclusão do valor devido a título de 
Contribuição do PSS da base de cálculo dos juros de mora, ou seja, os 
valores devidos a título de PSS devem integrar a base de cálculo dos 
juros de mora.
Nesse sentido: AgInt no REsp 1890339/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2021, DJe 
19/03/2021; AgInt no REsp 1591530/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 03/12/2020; 
REsp 1759572/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/10/2020, DJe 17/11/2020.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.932.411/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 
19/11/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. JUROS DE MORA. BASE DE 
CÁLCULO. PARCELA DESTINADA À CONTRIBUIÇÃO DO PSS. 
EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. De acordo com o entendimento firmado pela Egrégia Primeira Seção 
do STJ no julgamento do REsp 1.239.203/PR, pela sistemática dos 
recursos repetitivos, "ainda que seja possível a incidência de 
contribuição social sobre quaisquer vantagens pagas ao servidor público 
federal (art. 4º, § 1º, da Lei 10.887/2004), não é possível a sua incidência 
sobre as parcelas pagas a título de indenização (como é o caso dos juros 
de mora), pois, conforme expressa previsão legal (art. 49, I e § 1º, da Lei 
n. 8.112/1990), não se incorporam ao vencimento ou provento."
3. A retenção na fonte, para cumprimento da obrigação tributária, não 
afasta a propriedade do servidor sobre a totalidade da verba em que 
incidirá o tributo, de modo que os juros moratórios sobre ela incidentes 
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lhe pertencem por inteiro, sendo inadmissível a pretendida projeção da 
contribuição sobre verba ainda não paga, a fim de excluir a incidência 
de juros moratórios sobre a parcela a ser retida para pagamento do 
tributo.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.591.530/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 03/12/2020)
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA (PSS). ART. 16-A DA LEI N. 10.887/2004. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DO TRIBUTO DA BASE DE 
CÁLCULO DOS JUROS DE MORA. INDEVIDA ANTECIPAÇÃO DO 
FATO GERADOR. RECURSO PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia a saber se os valores devidos a título de 
contribuição previdenciária (PSS) devem ou não ser excluídos da base de 
cálculo dos juros moratórios.
2. Necessário esclarecer que a matéria aqui discutida é distinta da 
tratada no julgamento do Recurso Especial n. 1.239.203/PR (Tema 501), 
pois, nesse julgado, tratou-se da possibilidade de incidência de PSS 
sobre os juros moratórios.
3. Conforme dispõe o art. 16-A da Lei n. 10.887/2004, o tributo somente 
é devido nas demandas judiciais a partir do pagamento dos valores 
requisitados ao ente público.
4. Desse modo, o fato gerador da exação, no caso de valores adimplidos 
por meio de precatório ou RPV, somente ocorre no momento do 
pagamento ao beneficiário ou ao seu representante legal, ocasião na 
qual a instituição financeira tem o encargo de proceder à retenção na 
fonte. No mesmo sentido, é o Parecer Normativo COSIT n. 1, de 18 de 
abril de 2016, da Receita Federal do Brasil.
5. Assim, antes da ocasião do pagamento, seja na via administrativa, seja 
na via judicial, não há ainda tributo devido pelo credor da Fazenda 
Pública.
6. Portanto, a pretensão da recorrida de proceder à exclusão da 
contribuição previdenciária da base de cálculo dos juros de mora 
acarreta indevida antecipação do fato gerador, sem nenhum respaldo 
legal.
7. Recurso especial a que se dá provimento para estabelecer que os 
valores devidos a título de PSS devem integrar a base de cálculo dos 
juros de mora.
(REsp 1.759.572/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 17/11/2020)
 
ADMINISTRATIVO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (PSS). 
IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DO TRIBUTO DA BASE DE 
CÁLCULO DOS JUROS DE MORA.
1. Em que pesem os argumentos da União, fato é que, na ocasião do 
cálculo dos juros de mora e da sua inscrição em precatório ou RPV, o 
fato gerador do PSS ainda não ocorreu.
2. Conforme dispõe o art. 16-A da Lei 10.887/2004, o tributo somente é 
devido nas demandas judiciais a partir do pagamento dos valores 
requisitados ao ente público. Desse modo, o fato gerador da exação, no 
caso de valores adimplidos por meio de precatório ou RPV, somente 
ocorre no momento do pagamento ao beneficiário ou ao seu 
representante legal, ocasião na qual a instituição financeira tem o 
encargo de proceder à retenção na fonte.
3. Nesse sentido, antes da ocasião do pagamento, seja na via 
administrativa, seja na via judicial, não há ainda tributo devido pelo 
credor da Fazenda Pública. Portanto, a pretensão da União de proceder 
à exclusão do PSS da base de cálculo dos juros de mora acarreta 
indevida antecipação do fato gerador, sem qualquer respaldo legal.
4. Agravo não provido.
(AgInt no REsp 1.890.339/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2021, DJe 19/03/2021)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE O VALOR DEVIDO A 
TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO PARA PSS - PLANO DE SEGURIDADE 
SOCIAL DO SERVIDOR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. "A retenção na fonte, para cumprimento da obrigação tributária, não 
afasta a propriedade do servidor sobre a totalidade da verba em que 
incidirá o tributo, de modo que os juros moratórios sobre ela incidentes 
lhe pertencem por inteiro, sendo inadmissível a pretendida projeção da 
contribuição sobre verba ainda não paga, a fim de excluir a incidência 
de juros moratórios sobre a parcela a ser retida para pagamento do 
tributo" (AgInt no REsp 1.591.530/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 3/12/2020).
2. Sendo assim, eventual desconto do PSS sobre a base de cálculo dos 
juros moratórios implicaria a indevida antecipação do fato gerador do 
tributo, uma vez que, consoante o disposto no artigo 16-A da Lei 
10.887/2004, antes da ocasião do pagamento, seja na via administrativa, 
seja na via judicial, não há ainda tributo devido pelo credor da Fazenda 
Pública.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.942.190/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 22/09/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. PSS INCORPORAÇÃO. 
JUROS MORATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO. ACÓRDÃO ALINHADO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela União 
contra a decisão que, nos autos da execução de sentença coletiva, na 
qual foi condenada a incorporar o adiantamento PSS aos salários dos 
servidores, afastou a prescrição, a incidência dos juros sobre a parcela 
do PSS e a forma do cálculo da correção monetária. No Tribunal a quo, 
a decisão foi parcialmente reformada apenas para afastar da 
condenação a incidência de juros de mora sobre as contribuições para o 
PSS. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso especial para que o PSS 
integre a base de cálculo dos juros moratórios.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que eventual desconto do PSS sobre a base de cálculo dos juros 
moratórios implicaria indevida antecipação do fato gerador do tributo. 
Nesse sentido: (REsp 1.759.572/PE, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 20/10/2020, DJe 17/11/2020.)
III - A Corte de origem, ao excluir o PSS da base de cálculo dos juros de 
mora, antecipou o fato gerador da exação. Com efeito, a retenção na 
fonte do PSS ocorre no momento do pagamento dos valores requisitados 
ao ente público, motivo pelo qual deve o tributo integrar a base de 
cálculo dos juros de mora.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.891.400/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2021, DJe 18/06/2021)
 
ADMINISTRATIVO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (PSS). 
IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DO TRIBUTO DA BASE DE 
CÁLCULO DOS JUROS DE MORA.
1. Em que pesem os argumentos da União, fato é que, na ocasião do 
cálculo dos juros de mora e da sua inscrição em precatório ou RPV, o 
fato gerador do PSS ainda não ocorreu.
2. Conforme dispõe o art. 16-A da Lei 10.887/2004, o tributo somente é 
devido nas demandas judiciais a partir do pagamento dos valores 
requisitados ao ente público. Desse modo, o fato gerador da exação, no 
caso de valores adimplidos por meio de precatório ou RPV, somente 
ocorre no momento do pagamento ao beneficiário ou ao seu 
representante legal, ocasião na qual a instituição financeira tem o 
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encargo de proceder à retenção na fonte.
3. Nesse sentido, antes da ocasião do pagamento, seja na via 
administrativa, seja na via judicial, não há ainda tributo devido pelo 
credor da Fazenda Pública. Portanto, a pretensão da União de proceder 
à exclusão do PSS da base de cálculo dos juros de mora acarreta 
indevida antecipação do fato gerador, sem qualquer respaldo legal.
4. Agravo não provido.
(AgInt no REsp 1.890.339/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2021, DJe 19/03/2021)

 
ANTE O EXPOSTO, dou provimento ao recurso especial, a fim de afastar a 
possibilidade de exclusão do valor devido a título de PSS, da base de cálculo 
dos juros de mora.
Publique-se.
 

Conforme assinalado na decisão ora agravada, é firme o entendimento de 

ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte no sentido de ser indevida a 

exclusão do valor devido a título de Contribuição do PSS - Plano de Seguridade Social do 

Servidor - da base de cálculo dos juros de mora, tendo em vista que eventual desconto da 

referida contribuição previdenciária sobre a base de cálculo dos juros moratórios 

implicaria a indevida antecipação do fato gerador do tributo, uma vez que, consoante o 

disposto no artigo 16-A da Lei 10.887/2004, antes da ocasião do pagamento, seja na via 

administrativa, seja na via judicial, não há ainda tributo devido pelo credor da Fazenda 

Pública.

Em reforço, confiram-se:
 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PSS. INTEGRAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. ACÓRDÃO 
EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
I - Na origem trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO contra 
decisão proferida pelo Juízo Federal que negou os pedidos de que a correção 
dos valores atrasados pelo IPCA-E até 30/06/2009, a partir de quando a 
atualização deve respeitar a TR, e de que valor do PSS não compusesse a base 
de cálculo dos juros de mora. No Tribunal a quo deu-se parcial provimento ao 
agravo de instrumento.
II - O acórdão contraria a jurisprudência desta Corte no sentido de que os 
valores devidos a título de PSS devem integrar a base de cálculo dos juros de 
mora. Nesse sentido: AgInt no REsp 1932411/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 
19/11/2021; AgInt no REsp 1942190/CE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 22/09/2021.
III - Recurso especial provido.
(REsp 1.928.174/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/03/2022, DJe 25/03/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA. BASE DE CÁCULO. PSS. AGRAVO 
INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.
1. Este egrégio Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o 
qual a exclusão da contribuição previdenciária (PSS) da base de cálculo dos 
juros de mora acarreta indevida antecipação do fato gerador do tributo. 
Precedente: AgInt no REsp 1942190/CE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 22/09/2021.
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2. Agravo interno do ente federativo que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.881.401/PE, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. EXCLUSÃO DA CONTRIBUIÇÃO DO PSS DA BASE DE CÁLCULO 
DOS JUROS DE MORA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Caracteriza ilegalidade a exclusão do valor devido a título de Contribuição 
do PSS da base de cálculo dos juros de mora, ou seja, os valores devidos a 
título de PSS devem integrar a base de cálculo dos juros de mora.
Nesse sentido: AgInt no REsp 1890339/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2021, DJe 19/03/2021; 
AgInt no REsp 1591530/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 03/12/2020; REsp 1759572/PE, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 
17/11/2020.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.932.411/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 19/11/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE O VALOR DEVIDO A TÍTULO 
DE CONTRIBUIÇÃO PARA PSS - PLANO DE SEGURIDADE SOCIAL DO 
SERVIDOR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. "A retenção na fonte, para cumprimento da obrigação tributária, não afasta 
a propriedade do servidor sobre a totalidade da verba em que incidirá o 
tributo, de modo que os juros moratórios sobre ela incidentes lhe pertencem por 
inteiro, sendo inadmissível a pretendida projeção da contribuição sobre verba 
ainda não paga, a fim de excluir a incidência de juros moratórios sobre a 
parcela a ser retida para pagamento do tributo" (AgInt no REsp 1.591.530/RS, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 3/12/2020).
2. Sendo assim, eventual desconto do PSS sobre a base de cálculo dos juros 
moratórios implicaria a indevida antecipação do fato gerador do tributo, uma 
vez que, consoante o disposto no artigo 16-A da Lei 10.887/2004, antes da 
ocasião do pagamento, seja na via administrativa, seja na via judicial, não há 
ainda tributo devido pelo credor da Fazenda Pública.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.942.190/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 22/09/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. JUROS DE MORA. BASE DE 
CÁLCULO. PARCELA DESTINADA À CONTRIBUIÇÃO DO PSS. 
EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. De acordo com o entendimento firmado pela Egrégia Primeira Seção do STJ 
no julgamento do REsp 1.239.203/PR, pela sistemática dos recursos repetitivos, 
"ainda que seja possível a incidência de contribuição social sobre quaisquer 
vantagens pagas ao servidor público federal (art. 4º, § 1º, da Lei 10.887/2004), 
não é possível a sua incidência sobre as parcelas pagas a título de indenização 
(como é o caso dos juros de mora), pois, conforme expressa previsão legal (art. 
49, I e § 1º, da Lei n. 8.112/1990), não se incorporam ao vencimento ou 
provento."
3. A retenção na fonte, para cumprimento da obrigação tributária, não afasta a 
propriedade do servidor sobre a totalidade da verba em que incidirá o tributo, 
de modo que os juros moratórios sobre ela incidentes lhe pertencem por inteiro, 
sendo inadmissível a pretendida projeção da contribuição sobre verba ainda 
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não paga, a fim de excluir a incidência de juros moratórios sobre a parcela a 
ser retida para pagamento do tributo.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.591.530/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 03/12/2020)
 

Dessa forma, estando o entendimento da Corte de origem em dissonância 

com a jurisprudência do STJ sobre a questão, escorreita a decisão agravada ao entender 

pela reforma do acórdão recorrido.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.719.288 / PE
Número Registro: 2017/0297268-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08091339520164050000 8055584520154058300 8091339520164050000 9100013986

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTEVAO E PINHEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
RECORRENTE : ANDRE LUIS DE CARVALHO DIDIER
RECORRENTE : JOSE DIOMEDES BARBOSA FILHO
RECORRENTE : MATILDE CAMPOS CARRERA THOUVENIN
RECORRENTE : COARACY DE FRANCA PESSOA
RECORRENTE : FATIMA ALVES ARAUJO
RECORRENTE : MARCO ANTONIO NOGUEIRA AVELAR
RECORRENTE : TEREZINHA TENORIO DA SILVA
RECORRENTE : VÂNIA NELI DE SOUSA ALENCAR
RECORRENTE : GENESIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : FABIANO PARENTE DE CARVALHO E OUTRO(S) - PE021061
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - PLANO 
DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ESTEVAO E PINHEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVADO : ANDRE LUIS DE CARVALHO DIDIER
AGRAVADO : JOSE DIOMEDES BARBOSA FILHO
AGRAVADO : MATILDE CAMPOS CARRERA THOUVENIN
AGRAVADO : COARACY DE FRANCA PESSOA
AGRAVADO : FATIMA ALVES ARAUJO
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AGRAVADO : MARCO ANTONIO NOGUEIRA AVELAR
AGRAVADO : TEREZINHA TENORIO DA SILVA
AGRAVADO : VÂNIA NELI DE SOUSA ALENCAR
AGRAVADO : GENESIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : FABIANO PARENTE DE CARVALHO E OUTRO(S) - PE021061

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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